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ILMO. SR. PREGOEIRO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO SUL DE MINAS GERAIS 

REF.: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2017. 

TELEMAR NORTE LESTE S.A., em Recuperação Judicial, com sede na Cidade do Rio 

de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Lavradio, 71, 2º andar, Bairro 

Centro, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.000.118/0001-79, vem, por seu representante 

legal, com fulcro no art. 18 do Decreto n.º 5.450/2005, apresentar Impugnação aos 

termos do Edital em referência, pelas razões a seguir expostas: 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS 

GERAIS instaurou procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma 

eletrônica, do tipo menor preço, sob o n.º 04/2017, visando a Contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviço telefônico fixo comutado, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo 

licitatório é exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem 

ou serviço que lhe seja necessário, observados os termos da legislação aplicável, 

inclusive quanto à promoção da máxima competitividade possível entre os 

interessados.  

Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade 

pretendida e a melhor contratação almejada, poderão restar comprometidos o que 

não se espera, motivo pelo qual a Oi impugna os termos do Edital e seus anexos, o 

que o faz por meio da presente manifestação.  

 

ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS 

 

1. IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SUSPENSAS DE LICITAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL 
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O item 3.2.3 do Edital prevê que estão impedidos de participar, as licitantes que 

estiverem proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente. 

 

Com efeito, o art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993 prevê, dentre as modalidades 

de penalidades em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração. 

Diante do acima exposto, faz-se necessário esclarecer que os conceitos de 

Administração e Administração Pública são distintos, nos termos dos incisos XI e 

XII do art. 6º da Lei de Licitações, in verbis: 

 

“Art. 6o - Para os fins desta Lei, considera-se: 

 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de 

direito privado sob controle do poder público e das fundações por 

ele instituídas ou mantidas; 

 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente;” 

 

Da análise dos dispositivos legais, verifica-se que as expressões “Administração 

Pública” e “Administração” são distintas. 

 

Nesse sentido, importante citar a lição de Marçal Justen Filho a respeito do tema: 

 

“Administração Pública: A expressão é utilizada em acepção 

ampla e não deve ser identificada com ‘Poder Executivo’. Indica as 

pessoas de direito público que participam de uma contratação, 
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ainda quando esta contratação se efetive através de órgãos do 

Poder Judiciário e do Poder Legislativo. Além da chamada 

‘Administração Direta’ (União, Estados e Distrito Federal, 

Municípios), a expressão também abrange a ‘Administração 

Indireta’ (autarquias, empresas públicas e sociedades de 

economia mista). Além disso, as ‘fundações’ instituídas ou 

mantidas com recursos públicos ou outras pessoas de direito 

privado sob controle estatal estão abarcadas no conceito.” 

 

“Administração: A expressão isolada é utilizada para identificar a 

unidade específica que, no caso concreto, está atuando. A 

distinção entre Administração Pública e Administração é utilizada 

em algumas passagens na disciplina da Lei n.º 8.666. A hipótese 

de maior relevância encontra-se no art. 87, incs. III e IV, a 

propósito das sanções de suspensão temporária do direito de 

licitar ou de contratar e de declaração de inidoneidade.”1 

 

Da mesma forma entende Jessé Torres Pereira: 

 

“A distinção, para os fins de aplicação desta lei, entre 

Administração e Administração Pública encontra importantes 

aplicações. Ilustre-se com a intrincada questão de estabelecer-se 

a extensão das penalidades de suspensão e de declaração de 

inidoneidade, ambas acarretando a supressão temporária do 

direito de participar de licitações e de contratar. Tratando-se de 

suspensão, a supressão se dá em face da Administração; na 

hipótese de inidoneidade, o cumprimento da punição é em face 

da Administração Público.”2 

                                                 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15ª ed. São Paulo: Editora 
Dialética, 2012, p. 142. 
 
2 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública. 7 ed. Rio 
de Janeiro: Editora Renovar, 2007, p. 125. 
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Este entendimento foi ratificado em recentes decisões do Plenário do Tribunal de 

Contas da União (Acórdãos nº 3.243/2012-Plenário, 3.439/2012-Plenário e Acórdão 

842/2013-Plenário)3, segundo o qual os efeitos jurídicos da referida sanção está 

adstrita ao órgão que a aplicou. Nesse sentido, destaca-se: 

 

Informativo TCU nº 147: 

1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a Administração, prevista no art. 

87, inciso III, da Lei 8.666/1993, alcança apenas o órgão ou a 

entidade que a aplicou. 

“[...] O relator, ao examinar os esclarecimentos trazidos aos autos, 

lembrou que “a jurisprudência recente desta Corte de Contas é no 

sentido de que a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 

8.666/93 produz efeitos apenas no âmbito do órgão ou entidade 

que a aplicou (Acórdãos 3.439/2012-Plenário e 3.243/2012-

Plenário)”. E mais: “Interpretação distinta de tal entendimento 

poderia vir a impedir a participação de empresas que embora 

tenham sido apenadas por órgãos estaduais ou municipais com 

base na lei do pregão, não estão impedidas de participar de 

licitações no âmbito federal”. Anotou, ainda, que, a despeito de o 

edital em tela não explicitar o significado preciso do termo 

“Administração” constante do item 2.2, “c”, os esclarecimentos 

prestados revelaram que tal expressão “refere-se à própria Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal” e que, portanto, “o 

entendimento do órgão está em consonância com as definições 

da Lei nº 8.666/93, assim como com o entendimento desta Corte”. 

[...] O Tribunal, ao acolher a proposta do relator, decidiu: a) julgar 

improcedente a representação e revogar a cautelar anteriormente 

concedida; b) “recomendar à Seção Judiciária do Rio de Janeiro da 

                                                 
3
 Decisões publicadas recentemente, respectivamente, nos informativos do TCU nº 134, nº 136 e nº 147. 
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Justiça Federal que, em seus futuros editais de licitação, 

especifique que estão impedidas de participar da licitação as 

empresas que tenham sido sancionadas com base no art. 87, III, 

da Lei nº 8.666/93, somente pela própria Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro da Justiça Federal”. Acórdão 842/2013-Plenário, TC 

006.675/2013-1, relator Ministro Raimundo Carreiro, 10.4.2013. 

 

Vale mencionar que este já era o entendimento “histórico” do Tribunal de Contas 

da União, conforme se nota dos acórdãos nº 1.727/2006-1ª Câmara, nº 2.617/2010-2ª 

Câmara, nº 1.539/2010-Plenário e da Decisão nº 352/98-Plenário. 

 

Assim, ao apresentar comparativo entre a sanção de suspensão do direito de 

licitar/impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade, defende que a 

Administração é entendida, pela definição constante do inciso XI do art. 6º do 

diploma legal em comento, como sendo o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente – 

vale dizer, o órgão público. Já a Administração Pública é definida como sendo o 

universo de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, nos termos do inciso XII do art. 6º da Lei n.º 8.666. 

 

Portanto, requer seja alterado o item em comento, para que seja vedada a 

participação apenas das empresas suspensas de licitar e impedidas de contratar 

com este órgão público licitante, a fim de evitar interpretações diversas. 

 

2. EXIGÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

DE HABILITAÇÃO  

O item 5.3.1, “b”, do Edital determina que é requisito para a participação no pregão, 

o licitante que declarar a inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a 

habilitação. 
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Todavia, a exigência de o licitante declarar a inexistência de fato superveniente 

impeditivo de sua habilitação não tem respaldo na Lei.  

Inicialmente, cumpre trazer à colação o § 2º do art. 32 da Lei n.º 8.666/93, in verbis: 

“Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.  

(...) 

§ 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do 
art. 36 substitui os documentos enumerados nos arts. 28 a 31, 
quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado 
de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a 
declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação.” (grifo nosso) 

Com efeito, nos termos do §2º do art. 32 da Lei n.º 8.666/93, é possível concluir a 

obrigatoriedade da parte declarar a superveniência de fato impeditivo. Em 

momento algum a Lei de Licitações exigiu ou autorizou o dever de declarar a 

ausência de fato impeditivo.  

Os arts. 34 e seguintes da Lei de Licitações permitem que os órgãos e entidades da 

Administração Pública que realizem freqüentemente licitações mantenham 

registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, 

no máximo, um ano.  

Por sua vez, cabe aos inscritos nos cadastros atualizarem permanentemente o 

registro (art. 36, § 1º). 

Ora, se o licitante apresenta todos os documentos e tem seu cadastramento em 

perfeita ordem, não há sentido em reafirmar, por declaração, que tem as 

condições para a habilitação.  
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Portanto, não se pode inabilitar determinado licitante pela ausência de declaração 

de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, posto que tal 

exigência, além de não ter amparo legal, não faz qualquer sentido lógico. 

Como se sabe, a Contratada está obrigada a manter durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, consoante o inciso 

XIII do art. 55 da Lei 8.666/93. 

Assim, caso ocorra fato superveniente à contratação que impeça a sua 

habilitação, tal fato deverá imediatamente ser declarado à Administração. 

Sendo assim, a Oi requer a V. S. a exclusão do item em comento ou, a adequação 

dos mesmos, aos termos do parágrafo 2.º, artigo 32 da Lei n.º 8666/93. 

3. SOBRE A EXIGÊNCIA DE CONSULTA A DETERMINADOS CADASTROS NÃO PREVISTOS 

EM LEI 

O item 10.1 do Edital determina o seguinte: 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (Níveis I, II, III, IV e VI), sendo que as certidões com 

restrições podem ser supridas pelo envio da documentação 

correspondente durante a sessão pública 

(https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/index.jsf); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo 

com a Lei 12.440, de 2011, 

(www.tst.jus.br/certidao); 
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d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

(https://contas.tcu.gov.br/pls/apex/f?p=2046:5). 

Da leitura do dispositivo em comento, tem-se a impressão de que uma vez 

consultado o referido cadastro, na hipótese de haver qualquer penalidade ali 

inscrita, isto tornará a empresa com uma penalidade supostamente existente, 

impedida de participar do certame. 

Ocorre que, não se pode admitir este tipo de entendimento extensivo, pois seria o 

mesmo que admitir que empresas suspensas de licitar com a administração 

pública, estrariam impedidas de participar. 

 

Com efeito, o art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/1993 prevê, dentre as modalidades 

de penalidades em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração. 

 

Diante do acima exposto, faz-se necessário esclarecer que os conceitos de 

Administração e Administração Pública são distintos, nos termos dos incisos XI e 

XII do art. 6º da Lei de Licitações, in verbis: 

 

“Art. 6o - Para os fins desta Lei, considera-se: 

 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de 

direito privado sob controle do poder público e das fundações por 

ele instituídas ou mantidas; 

 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente;” 

 

Da análise dos dispositivos legais, verifica-se que as expressões “Administração 

Pública” e “Administração” são distintas. 
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Nesse sentido, importante citar a lição de Marçal Justen Filho a respeito do tema: 

 

“Administração Pública: A expressão é utilizada em acepção 

ampla e não deve ser identificada com ‘Poder Executivo’. Indica as 

pessoas de direito público que participam de uma contratação, 

ainda quando esta contratação se efetive através de órgãos do 

Poder Judiciário e do Poder Legislativo. Além da chamada 

‘Administração Direta’ (União, Estados e Distrito Federal, 

Municípios), a expressão também abrange a ‘Administração 

Indireta’ (autarquias, empresas públicas e sociedades de 

economia mista). Além disso, as ‘fundações’ instituídas ou 

mantidas com recursos públicos ou outras pessoas de direito 

privado sob controle estatal estão abarcadas no conceito.” 

 

“Administração: A expressão isolada é utilizada para identificar a 

unidade específica que, no caso concreto, está atuando. A 

distinção entre Administração Pública e Administração é utilizada 

em algumas passagens na disciplina da Lei n.º 8.666. A hipótese 

de maior relevância encontra-se no art. 87, incs. III e IV, a 

propósito das sanções de suspensão temporária do direito de 

licitar ou de contratar e de declaração de inidoneidade.”4 

 

Da mesma forma entende Jessé Torres Pereira: 

 

“A distinção, para os fins de aplicação desta lei, entre 

Administração e Administração Pública encontra importantes 

aplicações. Ilustre-se com a intrincada questão de estabelecer-se 

a extensão das penalidades de suspensão e de declaração de 

inidoneidade, ambas acarretando a supressão temporária do 

direito de participar de licitações e de contratar. Tratando-se de 

suspensão, a supressão se dá em face da Administração; na 

hipótese de inidoneidade, o cumprimento da punição é em face 

da Administração Público.”5 

                                                 
4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15ª ed. São Paulo: Editora 
Dialética, 2012, p. 142. 
 
5 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública. 7 ed. Rio 
de Janeiro: Editora Renovar, 2007, p. 125. 
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Este entendimento foi ratificado em recentes decisões do Plenário do Tribunal de 

Contas da União (Acórdãos nº 3.243/2012-Plenário, 3.439/2012-Plenário e Acórdão 

842/2013-Plenário)6, segundo o qual os efeitos jurídicos da referida sanção está 

adstrita ao órgão que a aplicou. Nesse sentido, destaca-se: 

 

Informativo TCU nº 147: 

1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a Administração, prevista no art. 

87, inciso III, da Lei 8.666/1993, alcança apenas o órgão ou a 

entidade que a aplicou. 

“[...] O relator, ao examinar os esclarecimentos trazidos aos autos, 

lembrou que “a jurisprudência recente desta Corte de Contas é no 

sentido de que a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 

8.666/93 produz efeitos apenas no âmbito do órgão ou entidade 

que a aplicou (Acórdãos 3.439/2012-Plenário e 3.243/2012-

Plenário)”. E mais: “Interpretação distinta de tal entendimento 

poderia vir a impedir a participação de empresas que embora 

tenham sido apenadas por órgãos estaduais ou municipais com 

base na lei do pregão, não estão impedidas de participar de 

licitações no âmbito federal”. Anotou, ainda, que, a despeito de o 

edital em tela não explicitar o significado preciso do termo 

“Administração” constante do item 2.2, “c”, os esclarecimentos 

prestados revelaram que tal expressão “refere-se à própria Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro da Justiça Federal” e que, portanto, “o 

entendimento do órgão está em consonância com as definições 

da Lei nº 8.666/93, assim como com o entendimento desta Corte”. 

[...] O Tribunal, ao acolher a proposta do relator, decidiu: a) julgar 

improcedente a representação e revogar a cautelar anteriormente 

concedida; b) “recomendar à Seção Judiciária do Rio de Janeiro da 

Justiça Federal que, em seus futuros editais de licitação, 

especifique que estão impedidas de participar da licitação as 

empresas que tenham sido sancionadas com base no art. 87, III, 

da Lei nº 8.666/93, somente pela própria Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro da Justiça Federal”. Acórdão 842/2013-Plenário, TC 

006.675/2013-1, relator Ministro Raimundo Carreiro, 10.4.2013. 

                                                 
6
 Decisões publicadas recentemente, respectivamente, nos informativos do TCU nº 134, nº 136 e nº 147. 
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Vale mencionar que este já era o entendimento “histórico” do Tribunal de Contas 

da União, conforme se nota dos acórdãos nº 1.727/2006-1ª Câmara, nº 2.617/2010-2ª 

Câmara, nº 1.539/2010-Plenário e da Decisão nº 352/98-Plenário. 

 

Cabe salientar que o Poder Executivo Federal, por meio do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, editou a Instrução Normativa nº 02/2010 

definindo que a aplicação da sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 

8.666/1993 impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e 

formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação 

da sanção (art. 40, §1º, da IN nº 2/2010 SLTI-MPOG).  

 

Assim, ao apresentar comparativo entre a sanção de suspensão do direito de 

licitar/impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade, defende que a 

Administração é entendida, pela definição constante do inciso XI do art. 6º do 

diploma legal em comento, como sendo o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente – 

vale dizer, o órgão público. Já a Administração Pública é definida como sendo o 

universo de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, nos termos do inciso XII do art. 6º da Lei n.º 8.666. 

Portanto, feita as distinções necessárias e reforçado o posicionamento do plenário 

do TCU sobre o tema, não se pode admitir que empresas que apresentem algum 

tipo de penalidade sejam impedidas de participar do certame, a menos que a 

penalidade seja em face do órgão licitante. Caso contrário, não há o que se falar 

em impedimento. 

Nesse contexto, o mesmo racional se aplica ao disposto no item que se impugna. 

Não se pode admitir que o resultado da consulta aos cadastros em questão, caso 

aponte para algum tipo de penalidade, estenda seus efeitos de modo a impedir a 

empresa penalizada de licitar com outros órgãos, que não o penalizante.  

É necessário que seja expressamente previsto que haverá proibição de participar a 

empresa que, após consulta aos referidos cadastros, verifique-se que exista 

penalidade com o órgão licitante e não com qualquer órgão.  

Como já dito anteriormente, na eventualidade de existirem sanções registradas 

nesses cadastros, só poderia se dizer que existiria impedimento de participação, 
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se a sanção ali cadastrada fosse restritiva do direito de participar de licitações, 

cujos efeitos estão limitados ao órgão penalizante na forma do Art. 87, III, da Lei 

8.666/93. Ou seja, para que se possa associar o resultado da consulta como 

impeditivo de participação, a sanção ali registrada deve ser restritiva de 

participação somente com o presente órgão licitante. 

Assim, a simples existência de registro de penalidade de suspensão ou 

impedimento com outros órgãos que não o licitante, não pode ser condicionante 

da participação. Para que haja impedimento, a sanção registrada deve 

necessariamente ser em face do órgão licitante, sob pena de se estar ampliando o 

previsto na Lei 8.666/93, impedindo a participação de empresas punidas em 

quaisquer casos, ferindo frontalmente a jurisprudência dominante do TCU sobre o 

tema.  

Ante o exposto, requer a exclusão ou adequação dos itens em comento. 

4.  REGULARIDADE JUNTO AO CADIN COMO CONDIÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

O Item 19.3 do Edital determina que antes da celebração do contrato ou de seus 

respectivos aditivos, a Administração Pública efetuará prévia consulta ao SICAF e 

ao CADIN.  

Como se vê, o presente Edital estipula como condição para a celebração definitiva 

do contrato a comprovação referente ao CADIN (Cadastro Informativo de créditos 

não quitados do setor público federal). 

De início, relativo a este tema do CADIN, vale transcrever a regra presente no art. 6º, 

inciso III, da Lei n.º 10.522/2002 (legislação que dispõe sobre o tema), que afirma: 

“Art. 6o - É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta, 

para: 

(...) 

III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que 

envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e 

respectivos aditamentos.” 
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O que se nota é que, apesar de exigir a consulta prévia no caso de contratação, o 

dispositivo legal não menciona, em nenhum momento, a possibilidade de que a 

consulta ao CADIN seja elemento impeditivo à contratação de qualquer licitante. A 

análise ao CADIN tem natureza consultiva. 

O Tribunal de Contas da União (TCU), saliente-se, apresenta posicionamento neste 

mesmo sentido, conforme se percebe nos julgados abaixo: 

“Em seu voto, o relator destacou que o art. 6º, III, da Lei n.º 

10.522/2002, "não veta, de modo absoluto, a celebração de 

contratos com empresa inscrita no Cadin, vez que o citado artigo 

de lei prescreve apenas quanto à consulta prévia ao Cadin". (...) 

Dessa forma, não há vedação legal para a contratação de 

empresas inscritas no Cadin. Permanece em vigor a 

obrigatoriedade de consulta prévia ao cadastro, pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta, para 

a celebração de contratos que envolvam o desembolso de 

recursos públicos. Trata-se de medida de pouca efetividade 

prática, uma vez que a inscrição ou não no Cadin não trará 

qualquer consequência em relação às contratações a serem 

realizadas." (TCU, Acórdão nº 5.502/2008, 2ª Câmara) 

“Além disso, ‘a ausência ou não de consulta ao CADIN não 

necessariamente levará a contratações de empresas ou 

entidades que constem daquele cadastro, desde que, no mínimo, 

tais contratações avaliem previamente a regularidade fiscal dos 

interessados, nos termos do artigo 27 da Lei nº 8.666/93; do artigo 

3º, § 2º, incisos III, alínea a, e V do Decreto nº 6.170/2007 e do artigo 

18, inciso VI, da Portaria MP/MF/MCT 127/2008, dentre outros 

dispositivos. Nesse contexto, embora a consulta ao CADIN possa 

parecer inócua é obrigatória por Lei. E mesmo considerando que o 

simples fato de constar do cadastro não seja, isoladamente, um 

fator impeditivo para a celebração de contratos ou outros ajustes 

com a Administração Pública, a consulta poderá auxiliar na 

verificação das informações prestadas pelos administrados e 

pelos demais órgãos da Administração, em especial as 

constantes em certidões e declarações.” (TCU, Acórdão nº 

7.832/2010 - 1ª Câmara) 



 

14 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) já teve a oportunidade de apreciar o tema, sendo 

categórico em afirmar que “[a]s empresas inscritas no CADIN - Cadastro 

Informativo dos Créditos de Órgãos e Entidades Federais não quitados, não estão 

impedidas, pelo só fato da inscrição, de contratarem com a Administração.” (STF, 

RE n. 358.855/PE, Relator Ministro Dias Toffoli, j. em 12.04.2010, DJ 27.04.2010). 

Ademais, julgando uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), o STF repetiu 

seu posicionamento. Segue o acórdão publicado: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA 

1.442, DE 10.05.1996, E SUAS SUCESSIVAS REEDIÇÕES. CRIAÇÃO DO 

CADASTRO INFORMATIVO DE CRÉDITOS NÃO QUITADOS DO SETOR 

PÚBLICO FEDERAL - CADIN. 1. A criação de cadastro no âmbito da 

Administração Pública Federal e a simples obrigatoriedade de sua 

prévia consulta por parte dos órgãos e entidades que a integram 

não representam, por si só, impedimento à celebração dos atos 

previstos no art. 6º do ato normativo impugnado. 2. A alteração 

substancial do art. 7º promovida quando da edição da Medida 

Provisória 1.863-52, de 26.08.1999, depois confirmada na sua 

conversão na Lei 10.522, de 19.07.2002, tornou a presente ação 

direta prejudicada, nessa parte, por perda superveniente de 

objeto. 3. Ação direta parcialmente prejudicada cujo pedido, no 

que persiste, se julga improcedente. (STF, ADI n. 1.454, Relatora 

Ministra Ellen Gracie – Tribunal Pleno, j. em 20/06/2007, DJ 

02.08.2007). 

Ante o exposto, requer a exclusão Item 19.3 do Edital, ou ainda, que se esclareça o 

referido item para que a inexistência de registro no CADIN não seja considerada 

condição para a celebração do contrato na presente licitação, posto que tal 

imposição não encontra consonância com a disposição do art. 6º, inciso III, da Lei 

n.º 10.522/2002, conforme se percebe de firme posicionamento do STF e do TCU. 

 

5. DA RETENÇÃO DO PAGAMENTO PELA CONTRATANTE 

A Cláusula Sexta do Contrato prevê hipóteses de atraso e retenção do pagamento 

devido à CONTRATANTE. 

Entretanto, o art. 87 da Lei de Licitações define rol taxativo de sanções aplicáveis à 

Contratada, prevendo a hipótese de advertência, multa, suspensão temporária de 
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participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Não obstante, não consta em nenhum momento a previsão de retenção dos 

pagamentos. 

Nesse sentido, deve-se impedir que o Edital imponha à Contratada medidas que 

não estejam relacionadas ao art. 87 da Lei 8.666/1993, em obediência ao princípio 

da legalidade. Dessa forma, pode-se afirmar que a exigência editalícia em 

comento não tem razão de ser, sendo impossível promover a retenção dos 

pagamentos como sanção ao não cumprimento da regularidade fiscal. 

Esse é entendimento recentemente esposado pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU, no sentido de que a perda da regularidade fiscal no curso de contratos de 

execução continuada ou parcelada justifica a imposição de sanções à Contratada, 

mas não autoriza a retenção de pagamentos por serviços prestados: 

 “Consulta formulada pelo Ministério da Saúde suscitou possível 

divergência entre o Parecer da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) 401/2000 e a Decisão nº 705/1994 – Plenário do 

TCU, relativamente à legalidade de pagamento a fornecedores em 

débito com o sistema da seguridade social que constem do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf). A 

consulente registra a expedição, pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão de orientação baseada no Parecer 401/2000 

da PGFN, no sentido de que “os bens e serviços efetivamente 

entregues ou realizados devem ser pagos, ainda que constem 

irregularidades no Sicaf”. Tal orientação, em seu entendimento, 

colidiria com a referida decisão, por meio do qual o Tribunal firmou 

o entendimento de que os órgãos e as entidades da 

Administração Pública Federal devem exigir, nos contratos de 

execução continuada ou parcelada, a comprovação, por parte da 

contratada, da regularidade fiscal, incluindo a da seguridade 

social. O relator, ao endossar o raciocínio e conclusões do diretor 

de unidade técnica, ressaltou a necessidade de os órgãos e 

entidade da Administração Pública Federal incluírem, “nos editais 

e contratos de execução continuada ou parcelada, cláusula que 

estabeleça a obrigação do contratado de manter, durante a 

execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação”, além das sanções resultantes 

de seu descumprimento. Acrescentou que a falta de 

comprovação da regularidade fiscal e o descumprimento de 

cláusulas contratuais “podem motivar a rescisão contratual, a 

execução da garantia para ressarcimento dos valores e 

indenizações devidos à Administração e a aplicação das 

penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, mas não a 

retenção do pagamento”. Caso contrário estaria a Administração 

incorrendo em enriquecimento sem causa. Observou, também, 

que a retenção de pagamento ofende o princípio da legalidade por 

não constar do rol do art. 87 da Lei nº 8.666/93. O Tribunal, então, 

decidiu responder à consulente que os órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal devem: a) “… exigir, nos contratos 

de execução continuada ou parcelada, a comprovação, por parte 

da contratada, da regularidade fiscal, incluindo a seguridade 

social, sob pena de violação do disposto no § 3º do art. 195 da 

Constituição Federal”; b) “… incluir, nos editais e contratos de 

execução continuada ou parcelada, cláusula que estabeleça a 

obrigação do contratado de manter, durante a integral execução 

do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o 

inadimplemento a essa cláusula, a rescisão do contrato e a 

execução da garantia para ressarcimento dos valores e 

indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 

previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, 

da Lei nº 8.666/93)”. (Acórdão n.º 964/2012-Plenário, TC 

017.371/2011-2, rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, 25.4.2012) (grifo 

nosso) 

Na mesma esteira encontra-se a jurisprudência do STJ: 

“ADMINISTRATIVO. CONTRATO. ECT. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE MANTER A 

REGULARIDADE FISCAL. RETENÇÃO DO PAGAMENTO DAS FATURAS. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A exigência de regularidade fiscal para a participação no 

procedimento licitatório funda-se na Constituição Federal, que 
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dispõe no § 3º do art. 195 que "a pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não 

poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios", e deve ser mantida 

durante toda a execução do contrato, consoante o art. 55 da Lei 

8.666/93. 

2. O ato administrativo, no Estado Democrático de Direito, está 

subordinado ao princípio da legalidade (CF/88, arts. 5º, II, 37, 

caput, 84, IV), o que equivale assentar que a Administração poderá 

atuar tão somente de acordo com o que a lei determina. 

3. Deveras, não constando do rol do art. 87 da Lei 8.666/93 a 

retenção do pagamento pelos serviços prestados, não poderia a 

ECT aplicar a referida sanção à empresa contratada, sob pena de 

violação ao princípio constitucional da legalidade. Destarte, o 

descumprimento de cláusula contratual pode até ensejar, 

eventualmente, a rescisão do contrato (art. 78 da Lei de 

Licitações), mas não autoriza a recorrente a suspender o 

pagamento das faturas e, ao mesmo tempo, exigir da empresa 

contratada a prestação dos serviços. 

4. Consoante a melhor doutrina, a supremacia constitucional ‘não 

significa que a Administração esteja autorizada a reter 

pagamentos ou opor-se ao cumprimento de seus deveres 

contratuais sob alegação de que o particular encontra-se em 

dívida com a Fazenda Nacional ou outras instituições. A 

administração poderá comunicar ao órgão competente a 

existência de crédito em favor do particular para serem adotadas 

as providências adequadas. A retenção de pagamentos, pura e 

simplesmente, caracterizará ato abusivo, passível de ataque 

inclusive através de mandado de segurança.’ (Marçal Justen Filho. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São 

Paulo, Editora Dialética, 2002, p. 549). 

5. Recurso especial a que se nega provimento.” (REsp 633.432/MG, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, 

DJ 20/06/2005, p. 141) 
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Assim, existindo na data de pagamento pendências fiscais, poderá a 

Administração, atendendo ao princípio da legalidade, aplicar uma das sanções 

definidas no art. 87 da Lei de Licitações, não sendo admissível a imposição de 

sanção que fuja ao rol taxativo do dispositivo legal citado. Frise-se que o princípio 

da legalidade, sendo o elemento basilar do regime jurídico-administrativo, é 

considerado como aspecto indissociável de toda a atividade administrativa, 

vinculando as ações do administrador à lei, sendo decorrência direta do Estado 

Democrático de Direito. Dessa forma, impor sanção que extrapola a lei importa em 

desrespeito inexorável ao princípio da legalidade. 

Diante disso, tendo em vista que a suspensão do pagamento pelos serviços 

prestados não consta no rol do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, o qual elenca as 

sanções pela inexecução total ou parcial do contrato, requer a alteração das 

previsões contidas no item em comento. 

6. GARANTIAS À CONTRATADA EM CASO DE INADIMPLÊNCIA DA CONTRATANTE 

A Cláusula Sexta do Contrato determina que: 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, 

fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: EM = I x N x VP. 

Não obstante, cumpre trazer à baila o art. 54 da Lei n.º 8.666/1993, que estabelece 

a aplicação supletiva dos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado no âmbito dos contratos administrativos. Adiante, verifica-se que 

o art. 66 da Lei de Licitações determina que “o contrato deverá ser executado 

fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta 

Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial”. 

Nesse sentido, verifica-se que o eventual descumprimento da obrigação de 

pagamento da Contratante deverá gerar as devidas consequências. No caso em 

quadra, caracteriza-se a mora por parte da Contratante. Em assim sendo, deverá 

ressarcir a Contratada no que tange aos ônus de mora, a saber: juros moratórios, 

multa moratória e correção monetária. 
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Verifica-se que a necessidade premente de ressarcimento baseia-se no fato de 

que não pode a Contratada suportar o atraso do pagamento das parcelas sob pena 

de desequilíbrio da relação contratual. Ademais, a mora da Administração 

culminada com a não incidência dos encargos devidos gera incondicionalmente o 

locupletamento sem causa desta. 

Por fim, verifica-se que os percentuais referentes à multa e juros moratórios 

devem se dar, respectivamente, à razão de 2% (dois por cento) sobre o valor da 

fatura e 1% (um por cento) ao mês. A correção monetária deve se operar com base 

no IGP-DI, índice definido pela FGV. A razão pela fixação de tais parâmetros se dá 

na prática usual do mercado em geral, incluindo o de telecomunicações. Verifica-

se que, impostos valores aquém do exposto, pode-se gerar para a Administração 

situação de flagrante desequilíbrio, influenciando, em última análise, no equilíbrio 

econômico-financeiro da Contratada. 

Por todo o exposto, faz-se necessária a adequação do item em comento, referente 

ao atraso no pagamento da parcela contratada por parte do Contratante, de modo 

a incidir multa de 2% sobre o valor da fatura no mês de atraso, juros de mora na 

ordem de 1% ao mês e a correção monetária pelo IGP-DI. 

 

7. REPASSE INDISCRIMINADO DE DESCONTOS E VANTAGENS 

A Cláusula Oitava do Contrato determina que é obrigação da Contratada repassar à 

Contratante, durante o período de vigência do Contrato, todos os preços e 

vantagens ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do 

que os apresentados na proposta. 

No entanto, a generalidade da previsão relativa às vantagens pretendidas, bem 

como à universalidade dos usuários, impede, de início, o seu cumprimento pela 

Contratada.  

Com efeito, a exigência de repasse dos descontos e vantagens conferidos pela 

Contratada ao mercado em geral viola o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato.  

 

É inequívoco que o fato de tornar obrigatório que todos os preços e vantagens, 

sejam sempre repassados à Administração, ocasiona o impedimento, por parte da 
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Contratante, de que seja elaborada uma oferta bem planejada, e que melhor 

atenda aos interesses da Administração Pública.  

 

Tal conclusão se deve à impossibilidade de previsão, ainda que estimada, quanto 

aos descontos e promoções futuras, que são naturalmente oferecidas aos 

usuários que não são atendidos a partir de um processo licitatório, bem como, à 

diferenciação das premissas e condições de prestação do serviço aos diferentes 

usuários.  

Para Celso Antônio Bandeira de Mello, “o equilíbrio econômico-financeiro é a 

relação de igualdade formada, de um lado, pelas obrigações assumidas pelo 

Contratante no momento do ajuste e, de outro lado, pela compensação econômica 

que lhe corresponderá”7. 

Como se sabe, a Administração Pública tem o direito de acrescentar cláusulas 

exorbitantes nos contratos administrativos, contanto que estas não ultrapassem o 

real objetivo, que é o interesse público.  

As características do contrato administrativo derivam da supremacia do interesse 

público sobre o particular, porém, de forma alguma pode ocorrer a concepção 

autoritária do Estado. De fato, ao impor cláusulas que não configuram o real 

objetivo da Administração Pública, conduz à redução do universo dos particulares 

dispostos a contratar com a Administração Pública, pois elevaria os custos 

estimados pelos potenciais participantes das licitações. 

Portanto, a Administração Pública tem que ter cautela ao estipular cláusulas 

exorbitantes, para que não cause prejuízo a ela mesma. No caso em tela, 

constatou-se no edital exigência que compromete todo o equilíbrio econômico 

financeiro do futuro contrato, o que não pode prosperar. 

Grande parte da doutrina defende que quanto maiores as restrições aos direitos 

dos particulares ou a existência de cláusulas desnecessárias, maior será o 

dispêndio pela Administração.  

                                                 
7
 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 28 ed. São Paulo: Editora Malheiros. 2010. p. 

648. 
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Neste passo, vale transcrever o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello 

sobre o assunto: 

“Enquanto o particular procura o lucro, o Poder público busca a 

satisfação de uma utilidade coletiva. Calha, pois, à Administração 

atuar em seus contratos com absoluta lisura e integral respeito 

aos interesses econômicos legítimos de seu contratante, pois não 

lhe assiste minimizá-los em ordem a colher benefícios 

econômicos suplementares ao previsto e hauridos em detrimento 

da outra parte.”8 

Cumpre também colacionar as palavras de Marçal Justen Filho: 

“Tais ponderações não podem ser ignoradas, especialmente por 

ocasião da configuração da contratação administrativa. Muitas 

vezes, a ânsia de proteger o interesse público traduz-se na 

previsão de um sem-número de ressalvas, exceções, alterações 

do regime comum. O agente público não se apercebe que todas 

essas imposições unilaterais se refletem no preço que será 

desembolsado em prol do particular. 

Por tudo isso, a previsão e o exercício das chamadas prerrogativas 

excepcionais devem ser impregnadas pela consciência de que a 

obtenção da melhor proposta (o que importa o desembolso do 

menor preço possível) é a via mais satisfatória para tutelar o 

interesse público. Muito mais satisfatório do que titularizar 

poderes extraordinários é deles não necessitar. Em síntese, o 

imperativo da supremacia do interesse público conduz muito mais 

à necessidade da concepção adequada e satisfatória das 

contratações administrativas do que a titularidade de 

competências extraordinárias destinadas a consertar o que 

originalmente foi mal concebido.”9 

 

E não é só: a apresentação de uma proposta comercial a um órgão da 

Administração Pública, em virtude de procedimento licitatório, condiciona a oferta 

                                                 
8
 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 28 ed. São Paulo: Editora Malheiros. 2010. p. 

650. 
9
 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 

Dialética, 2010. 
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dos preços às necessidades e interesses da Contratante, conforme o perfil de 

tráfego e serviços desejados, previstos no ato convocatório. Sendo assim, não se 

pode afirmar que o oferecimento de descontos e vantagens aos usuários em geral 

será realizada nas mesmas condições comerciais enquadradas no ajuste a ser 

firmado em virtude de tal procedimento.  

 

Assim, a prevalecerem os termos da exigência, inviável se mostrará sua execução 

fiel, motivo pelo qual requer seja excluído ou caso esta contratante não concorde, 

alterado o item em comento, para que se exija que a Contratada apenas repasse 

os descontos porventura disponibilizados ao mercado, para clientes de perfil e 

porte similar ao da Contratante, mediante solicitação expressa desta, sempre que 

esses forem mais vantajosos para esta contratante. 

 

DOS ITENS TÉCNICOS: 

 

Os itens abaixo estão em desconformidade com o edital: 

 

1. No ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, está definido que no ITEM 1 – Grupo 1 
que serão contratados 84 (oitenta e quatro) Assinatura mensal de tronco E1 
30 Canais R2 Digital ou ISDN. Esta informação está em desconformidade 
com a PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS,  onde para cada um dos 07 
(sete) endereços consta apenas 01 (uma) assinatura mensal de tronco E1 30 
Canais R2 Digital ou ISDN. Esta informação também está em 
desconformidade com o ANEXO II (PROJETO EXECUTIVO) em seu item 3.5 DA 
PORTABILIDADE NUMÉRICA. Onde a quantidade de E1s definida neste item 
também é de 01 (uma) assinatura mensal de tronco E1 30 Canais R2 Digital 
ou ISDN. 

 
2. No ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, onde está definido que no ITEM 2 – 

Grupo 1 que serão contratados 12 (doze) Assinaturas mensais de 100 ramais 
DDR, para a REITORIA (perfazendo um total de 1200 ramais). Esta informação 
está em desconformidade com a PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS,  onde 
consta apenas 01 (uma) Assinatura mensal de 100 ramais DDR, para a 
REITORIA. Esta informação também está em desconformidade com o 
ANEXO II em seu item 3.5 DA PORTABILIDADE NUMÉRICA. Onde consta a faixa 
de numeração DDR, número chave (35) 3449-6150, sendo entre 3449-6149 a 
3449-6199 e 3449-6250 a 3449-6299. 

 
3. No ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, onde está definido que no ITEM 11 – 

Grupo 1 que serão contratados 72 (setenta e duas) Assinaturas mensais de 
50 ramais DDR, para a os 06 (seis) Campi (POUSO ALEGRE, PASSOS, POÇOS DE 
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CALDAS, INCONFIDENTES, TRÊS CORAÇÕES, CARMO DE MINAS). Somando 600 
ramais por cada Campus. Esta informação está em desconformidade com a 
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS,  onde consta apenas 01 (uma) 
Assinatura mensal de 50 ramais DDR, para cada Campus. Esta informação 
também está em desconformidade com o ANEXO II em seu item 3.5 DA 
PORTABILIDADE NUMÉRICA. Onde é informada a quantidade de E1s e ramais 
para cada Campus. 
 
 

Assim, nos termos do seu artigo 3º caput.  e artigo 40, inciso VII, como também o 

art. 14 da Lei n.º 8.666/93, mencionam que a descrição do objeto pretendido seja 

adequada, ou seja, deve ser clara e sucinta, capaz de fomentar a competição de 

diversos interessados, conforme o art. 40, inciso I, da mesma norma 

 

Dessa forma, requer que os itens sejam adequados ao objeto. 

PEDIDO 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos 

licitatórios, a OI, requer que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, no 

prazo de 24 horas, acolhendo-a e promovendo as alterações necessárias nos 

termos do Edital e seus anexos, sua consequente republicação e suspensão da 

data de realização do certame.  

Pouso Alegre/MG, 24 de Fevereiro de 2017. 

 

 

 

 

 
Augusto Del-Fraro Barros 

Executivo de Negócios 

 


